
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 751.407 - MT 
(2015/0183541-8)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : VALDIR CORREA DE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
VALOR DA RES QUE IMPEDE O RECONHECIMENTO DA 
ATIPICIDADE MATERIAL. PRECEDENTES DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RÉU QUE OSTENTA DIVERSOS 
ANTECEDENTES, INCLUSIVE POR CRIMES DA MESMA ESPÉCIE. 
CONTUMÁCIA DELITIVA. ÓBICE. EARESP N. 221.999/RS.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 02 de fevereiro de 2016 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 751.407 - MT 
(2015/0183541-8)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Agravo 

regimental interposto por Valdir Correia de Lima contra decisão monocrática, de 

minha lavra, assim ementada (fl. 439):

PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO SIMPLES. 
ACÓRDÃO A QUO QUE, EMBORA TENHA RECONHECIDO A 
EXISTÊNCIA DE PROVA DE MATERIALIDADE E AUTORIA, MANTEVE 
SENTENÇA ABSOLUTÓRIA FUNDADA NA ATIPICIDADE MATERIAL DO 
CRIME (INSIGNIFICÂNCIA). RECURSO MINISTERIAL QUE OBJETIVA 
AFASTAR O PRECEITO. PROCEDÊNCIA. VALOR DA RES QUE IMPEDE 
O RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE MATERIAL. PRECEDENTES DO 
STJ. RÉU QUE OSTENTA DIVERSOS ANTECEDENTES, INCLUSIVE POR 
CRIMES DA MESMA ESPÉCIE. CONTUMÁCIA DELITIVA. ÓBICE. EAREsp 
n. 221.999/RS.

Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial.

Nas razões, a defesa sustenta que o valor do bem subtraído na hipótese 

não pode ser utilizado para fins de afastar a aplicação do princípio da 

insignificância, uma vez que o bem foi restituído à vítima, ou seja, a conduta 

perpetrada não causou lesão financeira ou patrimonial.

Argumenta, ainda, que a contumácia delitiva não consubstancia óbice a 

aplicação do princípio da insignificância, pois, para esse fim, somente aspectos 

de ordem objetiva podem ser considerados.

Requer, assim, seja reformada a decisão agravada, a fim de que seja 

restabelecido o acórdão originário, que manteve a aplicação do princípio da 

insignificância.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 751.407 - MT 
(2015/0183541-8)

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

decisão deve ser mantida.

A circunstância de o bem furtado ter sido restituído à vítima não elide a 

possibilidade de que o valor da res seja considerado como um dos parâmetros 

para análise da viabilidade da aplicação do princípio da insignificância.

Nesse sentido, destaco o seguinte precedente:

[...] 2. A conduta perpetrada pelo ora agravante - qual seja, a de subtrair 
bens avaliados em R$ 80,00, além de R$ 50,00 em espécie - não se revela 
de escassa ofensividade penal e social, pois, além de se tratar de réu 
reincidente, a lesão jurídica provocada não pode ser considerada 
insignificante, haja vista o valor dos bens subtraídos. 

3. O simples fato de o valor haver sido parcialmente restituído à vítima não 
constitui, por si só, razão suficiente para a aplicação do princípio da 
insignificância. [...]

(AgRg no REsp n. 1.385.218/MG, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe 6/4/2015)

No caso dos autos, a Corte de origem firmou o valor dos bens furtados 

em R$ 200,00 (duzentos reais), o que correspondia a cerca de 1/3 do salário 

mínimo vigente à época dos fatos (fl. 339):

[...] O valor da res furtiva, constante da avaliação indireta de fl. 50 é 
módico - R$ 200,00, assim reconhecido inclusive pelo Ministério Público e 
corresponde a aproximadamente 1/3 do salário mínimo vigente à época dos 
fatos. [...]

Em casos que tais, a jurisprudência desta Corte tem afastado a 

aplicabilidade do princípio da insignificância:

[...] 3. Não é insignificante a conduta de furtar uma peça de um par de 
brincos de um estabelecimento comercial, ainda mais levando-se em conta 
o valor da coisa, avaliada em R$ 193,00, montante que representava, à 
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época dos fatos, quase 27% do salário mínimo então vigente.[...]

(RHC n. 64.303/RJ, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 
DJe 5/11/2015)

[...] 2. O princípio da insignificância reafirma a necessidade de lesão 
jurídica expressiva para a incidência do direito penal, afastando a tipicidade 
do delito em certas hipóteses em que, apesar de típica a conduta, não houve 
dano juridicamente relevante. No entanto, os bens furtados foram avaliados 
em R$ 210,00 (duzentos e dez reais), montante expressivo, porquanto 
equivalente a 30% do salário-mínimo à época do fato. [...]

(HC n. 318.989/RS, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 
21/10/2015)

Ademais, o recorrente ainda ostenta diversos antecedentes criminais, 

inclusive por crimes da mesma espécie, o que evidencia contumácia delitiva, 

circunstância que inviabiliza a aplicação do preceito, nos termos da orientação 

mais recente da Terceira Seção desta Corte:

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. CRIME DE FURTO. REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. POSSIBILIDADE OU NÃO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. DIVERGÊNCIA ENTRE QUINTA E SEXTA TURMAS. 2. 
VERDADEIRO BENEFÍCIO NA ESFERA PENAL. RISCO DE 
MULTIPLICAÇÃO DE PEQUENOS DELITOS. NECESSIDADE DE SE 
VERIFICAR AS CONDIÇÕES PESSOAIS DO AGENTE NO CASO 
CONCRETO. 3. AGENTE REINCIDENTE E COM MAUS ANTECEDENTES. 
INVIABILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
RESSALVA DO CASO CONCRETO. MEDIDA QUE PODE SE MOSTRAR 
SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. 4. ANÁLISE FÁTICA E PROBATÓRIA. 
COMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. 5. EMBARGOS ACOLHIDOS, COM 
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA PROSSEGUIR NO 
JULGAMENTO DA AÇÃO PENAL.

1. Furto: embora existam vetores que orientam o exame da conduta e do 
comportamento do agente, bem como da lesão jurídica provocada, não há 
consenso sobre a possibilidade ou não de incidência do princípio da 
insignificância nos casos em que fica demonstrada a reiteração criminosa. 
Para a Sexta Turma, o passado delitivo não impede a aplicação da benesse; 
para a Quinta Turma, entretanto, as condições pessoais negativas do autor 
inviabilizam o benefício.

2. O princípio da insignificância é verdadeiro benefício na esfera penal, 
razão pela qual não há como deixar de se analisar o passado criminoso do 
agente, sob pena de se instigar a multiplicação de pequenos crimes pelo 
mesmo autor, os quais se tornariam inatingíveis pelo ordenamento penal. 
Imprescindível, assim, o efetivo exame das circunstâncias objetivas e 
subjetivas do caso concreto, porquanto, de plano, aquele que é reincidente e 
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possui maus antecedentes não faz jus a benesses jurídicas.

3. Nesse encadeamento de ideias, entendo ser possível firmar a 
orientação no sentido de que a reiteração criminosa inviabiliza a 
aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade de, 
no caso concreto, as instâncias ordinárias verificarem que a medida é 
socialmente recomendável. 

4. Apenas as instâncias ordinárias, que se encontram mais próximas da 
situação que concretamente se apresenta ao Judiciário, têm condições de 
realizar o exame do caso concreto, por meio da valoração fática e probatória 
a qual, na maioria das vezes, possui cunho subjetivo, impregnada pelo livre 
convencimento motivado. Dessa forma, não tendo as instâncias ordinárias 
apresentado nenhum elemento concreto que autorizasse a aplicação 
excepcional do princípio da bagatela, entendo que deve prevalecer o óbice 
apresentado nos presentes autos.

5. Acolhidos os embargos de divergência para reformar o acórdão 
embargado, dando provimento ao agravo regimental para dar provimento ao 
agravo em recurso especial, reformando o acórdão do Tribunal de origem 
para cassar a sentença absolutória, determinando o retorno dos autos ao 
primeiro grau, para que, superada a insignificância, prossiga na instrução, se 
necessário, ou no julgamento da ação penal.

(EAREsp n. 221.999/RS, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira 
Seção, DJe 10/12/2015)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0183541-8 AREsp 751.407 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00139512920108110002  139512920108110002  218212015  492502014  718112015

EM MESA JULGADO: 02/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : VALDIR CORREA DE LIMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDIR CORREA DE LIMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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